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RESUMO
A organização religiosa sempre foi considerada associação em 

a divulgação de determinado preceito religioso, por um grupo de 
pessoas, preenchendo os requisitos legais de associação. Entretanto, 
esta era sua natureza jurídica até dezembro de 2003,  quando  o Código 
Civil em seu art. 44 sofre uma alteração, a inserção das organizações 
religiosas nas espécies de pessoas jurídicas de direito privado. Assim 
o presente trabalho pretendeu realizar uma análise crítica jurídica da 
natureza das organizações religiosas com a nova feição inserida pelo 
legislador no referido códex, na busca de compreender a existência 
e aplicabilidade da personalidade jurídica associação e organização 
religiosa na estrutura civilista.

Palavras-chave: Organização religiosa. Código civil. Associação. 
Natureza jurídica.

ABSTRACT
The organization has always been considered religious association in 
essence, because it is characterized by the union of people without 
economic purposes. The religious organization has as its purpose or 
function the dissemination of religious precept given by a group of 

this was their legal status until December 2003 when the civil code 
in its art. 44 is altered, the inclusion of religious organizations in 
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the kinds of legal entities under private law, so this study sought to 
conduct a legal review of the nature of religious organizations with a 
new face entered the legislature in that codex, in seeking to understand 
the existence and applicability of legal personality association and 
religious organization in the civil structure.

Keywords: Religious organization. The Civil Code. Association. 
Legal.

1 INTRODUÇÃO

O homem é um ser eminentemente social, os historiadores 
em suas narrativas nos mostram a necessidade de estar em 
agrupamentos, seja com o intuito de se aliar para caçar ou mesmo 
se proteger das adversidades do ambiente.  Aliar-se a outro ou 
outros, na formação de uma vida em comum ou objetivos de 
vida, é válvula motriz para o agregar.  Na modernidade, a vida 
em conjunto ou a busca de se viver em grupo tem como escopo 
alcançar objetivos sejam de ser aceito  socialmente, estruturar 

essas são metas básicas que qualquer  indivíduo mediano almeja. 
Mas para alcançar alguns desses objetivos, como por 

exemplo, o de consolidação na esfera comercial, indivíduos 
deslocam de si o direito e formam um ente diverso, a pessoa 
jurídica. Esse passa a ser o que movimenta ou dá forma aos 
anseios do grupo que pretende se inserir no mercado.

Para Gonçalves (2007, p. 182), a razão de ser da pessoa 
jurídica está na necessidade ou conveniência de os indivíduos 
unirem esforços e utilizarem recursos coletivos para realização 
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de objetivos comuns, que transcendem as possibilidades 
individuais.

a inserção, em 2003, de uma nova modalidade: a organização 
religiosa. O objetivo é trazer questionamentos a essa natureza 
jurídica, tão excêntrica, criada pelo legislador.

2 DA ORIGEM DA PESSOA JURÍDICA

 Buscando a origem da Pessoa Jurídica no ordenamento 
legal, Coelho (2009, p. 231)  nos informa que o “alicerce das 
pessoas jurídicas encontra-se na Idade Média, em noções 
destinadas a atender as necessidades de organização da Igreja 
Católica e preservação do seu patrimônio.”  O intuito era poder 
traçar uma distinção clara e precisa entre o patrimônio da igreja 
e a dos seus membros, fazendo com que a igreja não tivesse  de 
partilhar suas posses com os sucessores de padres ou bispos.

 Já na Revolução Comercial, as companhias que 
desenvolviam a exploração e colonização do novo mundo eram 
consideradas entidades autônomas em relação a seus fundadores 
e investidores. 

jurídica se formou assim, de forma imediata. Não se tem base 
de consolidação no direito romano (WALD, 2009, p. 185). 
Há todo um percurso transcorrido de estruturas, pensamentos 
e teorias para só na segunda metade do século XIX ser um 
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doutrinadores alemães (COELHO, 2009).
 Para Coelho (ibidem, p. 233)

o instituto da pessoa jurídica é uma técnica de separação 
patrimonial. Os membros dela não são os titulares dos 
direitos e á obrigações imputados à pessoa jurídica. Tais 
direitos e obrigações formam um patrimônio distinto do 
correspondente aos direitos e obrigações imputados a cada 
membro da pessoa jurídica.

pessoa jurídica como sendo o grupo humano, criado na forma da 
lei, e dotado de personalidade jurídica própria, para a realização 

 Diniz (2007, p. 229), ao traçar parâmetro para a pessoa 

pela ordem jurídica como sujeito de direitos e obrigações.
Assim, observa-se haver congruência de elementos na 

composição do conceito pelos doutrinadores, há de se ter um 
conjunto de indivíduos que buscam um objeto em comum. 

3 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 PARA O CÓDIGO DE 2002

Para entender a pessoa jurídica em sua estrutura é preciso 
entender a construção do Código Civil. Desde a Constituição 
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Brasileira de 1824 previam-se dois códigos, o Civil e o Criminal, 
mas apenas o segundo foi concretizado. Após a independência 
do Brasil, permaneceu em vigor a legislação portuguesa, que 
correspondia às Ordenações Filipinas.

Houve, pelo menos, quatro tentativas de elaboração do 
Código Civil: a primeira em 1845, do Barão de Penedo, que 

do Processo no Brazil; em 1864, o Esboço inacabado de Augusto 
Teixeira de Freitas, que não chegou a ser aprovado, mas serviu 
de base para os códigos civis do Uruguai e da Argentina; em 
1881, o projeto Felício dos Santos, e, em 1890, o projeto Coelho 
Rodrigues (AGUIAR, 2006).

Todavia, sob a presidência de Campos Sales e a convite de 
seu amigo de congregação da Faculdade de Direito do Recife, o 
Ministro da Justiça Epitácio Pessoa, Clóvis Beviláqua apresenta, 
após seis meses de trabalho, seu projeto de Código Civil, em 
1901. Duramente criticado por Rui Barbosa e por vários juristas 
da época, como Inglês de Sousa e Torres Neto. O trabalho de 

(BGB) e sofreu várias alterações até sua aprovação, em 1916.
Assim, tem-se que o projeto do Código Civil de 1916 foi 

de autoria de Clóvis Beviláqua, que entrou em vigor em 1º de 
janeiro de 1917. A sociedade que vigia à época era patriarcal e 
rural (MARTINS, 2009). Até a obtenção da aprovação do texto 

o pensamento dominante das elites europeias do século XIX, 
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marcadamente individualista e liberal. 
Um código que teve sua redação inicial em 1889 e entrou 

em vigor em 1917 com as alterações sociais vividas no Brasil, 
revolução industrial, inserção da mulher no mercado e ditadura, 
fez com que o referido códex iniciasse o seu declínio normativo. 
Declínio no sentido, de não atender mais aos anseios sociais, 
principalmente no tocante à família. 

A promulgação da Carta Constitucional de 1988 foi o 
golpe derradeiro para o direito privado. A igualdade de direitos 
entre homens e mulheres, as garantias constitucionais e os 

a prolatar sentenças com base nos princípios constitucionais, 
deixando de lado cada vez mais as interfaces com o Código Civil, 
tendo em vista que seus dispositivos não coadunavam mais com 
os preceitos vigentes na sociedade brasileira. O código civil de 
1916 vigorou quase 100 anos.

O que a priori poderia ser um espanto, falar de direito 
constitucional e direito civil juntos, dando embasamento jurídico 
a fatos, com certeza, hoje, não é fato tão assombroso. “De todos 
os ramos jurídicos são o direito civil e o direito constitucional os 
que mais dizem respeito ao cotidiano de cada pessoa humana e 
da cada cidadão.” (LÔBO, 2009, p. 315).

Corroborando com a assertiva, Viegas (2009, p. 159), ao 
citar o pensamento de Heildelberg, entende que 

necessita do diálogo das fontes no direito brasileiro 
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ou seja, uma mudança de paradigma Devendo se evoluir da 
simples retirada de uma norma do ordenamento jurídico, 

buscar uma possível comunicação normativa destinada a 
convivência das normas no ordenamento, através da análise 
das convergencias e divergências de cada uma delas.

Lôbo (2008, p. 23) muito bem coloca que 

cada interpretação é um microcosmo da imensa tarefa 
de realização de uma sociedade livre, justa e solidária. O 

se for efetivamente iluminado pelos valores maiores que 
foram projetados nas normas constitucionais, notadamente 
nos princípios. 

Depois de pequeno recorte a título de maior esclarecimento 
do diálogo que deve haver entre os sistemas normativos, há 
um percurso longo e penoso percorrido pelo projeto de lei que 
visava atualizar o código civil. Foram diversas as tentativas de 
elaboração de novos códigos, como o Anteprojeto de Código 
das Obrigações de Orozimbo Nonato, Filadelfo Azevedo e 
Hannemann Guimarães da década de 1940, e o de Caio Mário 
da Silva Pereira, de 1963. Mas foi  uma comissão encabeçada 
por Miguel Reale, formada em 1969, durante a ditadura, que 
obteve maior êxito.  Então, publica em 1973 o seu Anteprojeto 

italiano, trabalho este encaminhado pelo Governo ao Congresso 
Nacional, onde se transforma no Projeto de Lei n.º 634, de 1975. 
Depois de quase três décadas, sob a presidência de Fernando 
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Henrique Cardoso, o Congresso retoma o seu exame e o aprova, 
em 2002.

A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, já nasce sob 

desatualizado diante da modernidade vivida pela sociedade 
brasileira, citam como exemplo a ausência de uma abordagem 
normativa acerca das questões digitais, o não disciplinar das 
questões de biodireito e a inserção do direito empresarial como 
livro do Código Civil.  

Mas, sob bons ou maus olhares em 11 de janeiro de 2003, 

profundas foram introduzidas pelo novo Códex, principalmente 
na parte geral, a inserção de um capítulo próprio para o direito 
de Personalidade foi, para nós, a alteração mais expressiva para 

que tudo o que está previsto neste capítulo já estava de certa 

(1999, p. 118), os direitos da personalidade pressupõem 
três requisitos básicos: autonomia de vontade, alteridade e 
dignidade. A autonomia da vontade é o pressuposto único em 
que cada indivíduo tem autonomia moral de que deve gozar 
toda pessoa humana. A alteridade representa o reconhecimento 
do ser humano como sendo único, tornando-o diferente de seus 
semelhantes. A dignidade é uma característica cumulativa, ou 
até mesmo derivada, porque existe quando o ser humano for 
autônomo em suas vontades e for reconhecida alteridade perante 
a sociedade em que convive.
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Mas que pertinência tem o direito de personaldade da 
pessoa natural em relação ao assunto hora discutido? Toda 
pertinência e congruência, quando o assunto em questão é a 
vontade.  Isso porque o livro I, título I, capítulo II, é um marco 
para a pessoa natural. O Título II do mesmo livro vem fazendo 
uma mudança expressiva no que concerne às pessoas jurídicas. 
E onde entra a vontade? Essa é a propulsão para que haja uma 
pessoa juridica de direito privado sem vontade humana criadora, 
não há esse ente juridico.

São três as bases para que se possa ter uma pessoa 

observância aos preceitos legais. A vontade humana é o gênese 
para que haja uma pessoa juridica, o indivíduo tem de querer 

com o ordenamento jurídico.

4 OS CAMINHOS DITADOS PARA AS ASSOCIAÇÕES E 
AS ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS  NO CÓDIGO CIVIL 
DE 2002

jurídicas, dividindo-as em pessoas jurídicas de direito público 
e pessoas jurídicas de

lhes era dada pelo Código Civil de 1916. Não mais existe a 

e sociedades comercias. A estrutura das pessoas jurídicas de 
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direito privado, agora, obedece, num primeiro momento, a três 
tipos: as associações, as sociedades e as fundações.

lucro nos traz à mente a venda de um objeto no qual retiramos 
seu custo de produção e ainda um extra (o lucro) por tê-lo 

produto ou serviço por si, sem o plus, o lucro.
O foco deste trabalho são as pessoas jurídicas de direito 

44:

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações;
II - as sociedades;

III - as fundações.

O conceito de associação está disposto no artigo 53, 
“constituem-se as associações pela união de pessoas que se 

o Código Civil de 1916, que, aliás, não fazia distinção entre 
sociedade e associação.

Pereira (2005, p. 350) conceitua associação aquela “que 
se propõe a realizar atividades não destinadas a proporcionar 
interesse econômico aos associados”. A associação propõe-se 
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vantagens materiais, elas não se destinam precipuamente aos 
seus associados. Colima objetivos altruístas, morais, religiosos, 
de interesse geral, em benefício de toda a comunidade ou de 
parte dela, e não dos sócios particularmente.

organizações religiosas; espiritualistas ou espíritas; secretas; 
estudantis; formadas para manutenção de escolas livres ou de 
extensão cultural; culturais; desportivas; entre outras.

Um aspecto importante a se observar é o de que em 
função das alterações realizadas pelo legislador na estrutura e 
organização das associações, a uma necessidade de adaptação 
dessas pessoas jurídicas, aos termos da nova lei civil. O art. 
2.031 do Código Civil de 2002 prevê o prazo de um ano para as 
associações, constituídas na forma das leis anteriores, poderem 
se adaptar às disposições do novo Código Civil.

O mais interessante que se pode observar com a nova 
redação legal é que a assembleia geral passa a ter uma força 
maior na direção das associações.

Art. 59. Compete privativamente à assembléia geral: 
I – eleger os administradores;
II – destituir os administradores;
III - aprovar as contas;
IV – alterar o estatuto.
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Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem 
os incisos II e IV é exigido o voto concorde de dois terços dos 

não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a 
maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas 
convocações seguintes.

as disposições normativas do Código Civil de 1916. Assim, 
necessário se fez instituir uma força tarefa nas entidades 
religiosas para que pudessem se adequar às novas exigências 
legais. Reorganizar um estatuto não é uma situação fácil, quando 

vezes, não possuem um universo jurídico relevante que as façam 
entender as “necessidades” legais.

A Assembleia Geral tem um poder de decisão muito mais 
expressivo do que continha no Código Civil de 1916.  Passa, 
a partir de então, a eleger os administradores, aprovar contas 
e alterar o estatuto. As atribuições de destituição da direção 
administrativa e alteração estatutária requerem convocação 

reunião, esteja presente a maioria absoluta das associações para 
a abertura da primeira convocação, e as demais convocações 
devem contar com 1/3 dos associados presentes, para que as 
deliberações da pauta tenham validade, o quórum de associados 
que anuam com as alterações deve ser de 2/3 dos presentes. A 
assembleia geral deixa de ser uma parte e passa a ter força na 
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organização da associação.
O prazo para promover todas as alterações estatutárias 

é de um ano, ou seja, no início de 2003 todas as adequações 
deveriam estar prontas, entretanto, em função do pequeno 
número de organizações que conseguiram realizá-las, o 
Congresso Nacional prorroga o prazo por mais um ano.  

Enquanto as entidades religiosas se ocupavam em 
organizar o seu estatuto à luz das novas disposições civilistas, o 
legislador, em 22 de dezembro de 2003, publica a Lei nº 10.825 
que altera o texto do art. 44, e assim começa uma celeuma 
jurídica instaurada, pois o Legislador dá inicio a uma sequência 

privado. A primeira delas é a redação do artigo supracitado,  que 
passa a ter a seguinte redação:

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações;
II - as sociedades;
III - as fundações.
IV - as organizações religiosas; (Incluído pela Lei nº 
10.825, de 22.12.2003)
V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 
22.12.2003)
§ 1º São livres a criação, a organização, a estruturação 
interna e o funcionamento das organizações religiosas, 
sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento 
ou registro dos atos constitutivos e necessários ao 
seu funcionamento. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 
22.12.2003) 
§ 2º As disposições concernentes às associações aplicam-
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se subsidiariamente às sociedades que são objeto do Livro 
II da Parte Especial deste Código. (Incluído pela Lei nº 
10.825, de 22.12.2003)
§ 3º Os partidos políticos serão organizados e funcionarão 

(Incluído pela Lei 
nº 10.825, de 22.12.2003) – (grifo nosso)

 
Observe-se que a nova redação do artigo 44 altera 

substancialmente a estrutura a ser seguida pelas organizações 
religiosas. Se até então eram consideradas associações quanto a 
sua natureza jurídica, passam a partir de então ter feição própria 
– serem organizações religiosas. Possuem agora autonomia 
na sua natureza jurídica, ou seja, não são mais consideradas 
associações.  

Para que tal fato seja possível, ao se analisar sua essência, 
o intérprete deverá atribuir a ela uma ou outra espécie, ou é 
associação ou é organização religiosa. Mas a questão é mais 
crucial, se voltar ao citado anteriormente ao tema objeto – 

são uníssonos em se referir às organizações religiosas como 
uma modalidade de associação, uma vez que ao se questionar 
juridicamente a sua estrutura constitutiva obter-se-á como 

Corroborando com tal assertiva, Szazi (2003, p. 27) 

união de ideias e esforços de pessoas em torno de um propósito 

religiosa e vejam se ela não se enquadra perfeitamente na 
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religioso não a descaracteriza de ser uma associação. Não há 
como deixar de reconhecer que são verdadeiras associações, 
ainda que com características especiais. 

Gagliano (2008, p. 206) estabelece que o legislador 
cometeu um erro conceitual, 

pois tanto as organizações religiosas quanto os partidos 
políticos se enquadram perfeitamente no conceito jurídico 
de associação, bem como as cinco alíneas não elencam 
todas as modalidades de pessoas jurídicas de direito 

Ao conceituar organizações religiosas, Gagliano (Ibdem,  

privado formada pela união de indivíduos com o propósito de 
culto e determinada força ou forças sobrenaturais, por meio 
de doutrina e ritual próprios, envolvendo, em geral, preceitos 
éticos”.

Para que se possa entender a norma, sua amplitude, 

entre duas expressões. “A primeira expressão que porta uma 

que nós chamamos de interpretação e cumpre a função do 
interpretante”. Continua Grau (ibdem, p. 284), “o que quer 
dizer é que a interpretação é mais que um exercício de simples 
compreensão ou conhecimento do que está escrito nas leis.  A 
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norma, então, passa a ser  uma construção do intérprete.
E buscando realizar um processo da função da norma, 

procurou-se o texto da Lei nº 9.790/99, mais conhecida como a 
Lei das OSCIP – Organização da Sociedade Civil de interesse 
público. Percebe-se que em seu art. 2º, III, o legislador exclui 
da possibilidade obtenção da declaração de interesse público 
as “instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de 
credos, cultos, práticas  e visões devocionais e confessionais.” A 

versus os interesses das organizações religiosas, ou seja, o Estado 
tem por interesse salvaguardar o bem-estar do homem, enquanto 
que, para os entes religiosos, o homem é o caminho, meio pelo 
qual se salva a alma, seja para a vida eterna, para o julgamento 

Nesse diapasão, Perlingiere (1997, p. 28), ao tergiversar 

necessárias, e não só para exprimir, em conformidade com 

encerra em si, mas para indicar simplesmente o conjunto 
de regras que estabelecem o uso da palavra correspondente. 

Complementa Perlingiere (ibdem, p.30) [...], o valor é 
unitário, os seus aspectos são múltiplos: políticos, sociológicos, 

noção, [...] o valor se torna o resultado, não de um único critério, 
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mas de um critério sincrético, devido a tantos aspectos, todos 

Ao inserir no art. 44 a natureza jurídica da organização 

claros. O legislador acaba por criar uma anomalia jurídica, 
que passa a ser considerada pelos doutrinadores como simples 

Num caso hipotético, tendo o Governo Federal o intuito 
de excluir a concorrência das organizações religiosas de um 
contrato ou concorrência pública, bastaria que o texto do 

pela Lei de OSCIP, sendo discipienda a inserção de uma nova 

No que tange ao parágrafo primeiro do art. 44 é mera 
repetição do texto constitucional art. 19, I.  

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-
los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles 
ou seus representantes relações de dependência ou aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse 
público;
II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre 
si.

Tepedino e Lewicki (apud GAGLIANO, ibidem, p. 224) 
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funcionamento das organizações religiosas não afasta o controle 
de legalidade e legitimidade constitucional de seu registro, nem 
a possibilidade de reexame, pelo judiciário, da compatibilidade 
de seus atos com a lei e com seus estatutos.”

Como o objeto de estudo são as organizações religiosas, 
os incisos seguintes do artigo 44 não serão analisados nesse 
artigo. 

Após a tormenta jurídica criada em 2003, o legislador em 
2005, edita a Lei nº 11.127/2005, que revoga integralmente o 
texto do artigo 59 e lhe dá nova redação.

 
Art. 59. Compete privativamente à assembléia geral: 
I – destituir os administradores; 
II – alterar o estatuto. 
Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os 
incisos I e II deste artigo é exigido deliberação da assembléia 

estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição 
dos administradores

A alteração trazida pelo Código Civil em 2002 requereu 
esforço dos dirigentes de associações para realizar as mudanças 
em tempo, entretanto, quando se imagina estar em consonância 
com as determinações legais  novas mudanças surgem. O Código 
Civil determinou o prazo de um ano para a alteração estatutária, 

que estivessem cumprindo o prazo legal, em 2005, já teriam 
promovido as mudanças, e teriam, com a nova disposição, de 
alterar novamente seu estatuto. Nesse caso, as associações que 
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com a inconstância do legislador.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O legislador, ao tentar reestruturar ou mesmo inovar 
as disposições legais pertinentes à pessoa jurídica de direito 
privado, acabou criando uma confusão, visto ter, de 2002 a 2005, 
promovido alterações desconexas nos artigos que disciplinam a 
matéria.

 Ao criar uma nova natureza jurídica, trouxe ao 

acabou tendo de enquadrar a entidade religiosa em dois tipos: 
a associação e a organização religiosa. O que, a priori, é uma 

amparar indivíduos socialmente menos favorecidos, ensinar 
práticas esportivas, propiciar lazer e cultura, ou mesmo pregar 

que os indivíduos que desejam criar a associação escolhem para 
atuar. 

 Que a pessoa jurídica de direito privado é dotada 
de capacidade e personalidade jurídica é fato inconteste, na 
atualidade. Que possui um arcabouço de direitos e obrigações 
também não está em discussão, mas sim o motivo que levou 
o legislador a criar uma estrutura normativa sem bases de 
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sustentação.
 Há de se ponderar acerca da função normativa, mais 

caso em análise não se vislumbra resposta que possua ser alicerce 

essência da pessoa jurídica de direito privado. 
 Assim, ao gerar a pessoa jurídica organização religiosa, 

o legislador pecou pela ausência de técnica legislativa, não 
observou a função normativa. Criando em nosso ordenamento 

tangível no contexto social. Pois as entidades religiosas serão, 
pelo menos até que uma estrutura mais contundente surja, 
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